PARECER Nº 3280, DE 2005

Da Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de lei Complementar nº 18, de 2005.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

                                   De iniciativa do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei Complementar nº 18, de 2005, organiza a Defensoria Pública do Estado, institui regime jurídico da carreira de Defensor Público e dá providências correlatas.

                                   Em pauta, nos termos regimentais, a proposta foi alvo de 102 (cento e duas) emendas.


                        Seguindo os trâmites regimentais, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, que, em seu parecer de fls. 605 a 621, concluiu favoravelmente ao projeto com emenda apresentada, bem como a emenda de nº 1, na forma da subemenda apresentada, às emendas nºs. 02 e 03, na forma da subemenda proposta, às emendas nºs. 06, 15, 30, 31, 46, 58, 65, 79, 80, 87, 88 e 89, na forma da subemenda proposta, as emendas  nºs. 12, 20, 21, 23, 32, 40, 66, 84 e 85, na forma da subemenda proposta, as emendas nºs. 19, 27, 63 e 68, na forma da subemenda proposta, à emenda 48, na forma da subemenda, as emendas nºs. 28 e 71, na forma da subemenda apresentada, as emendas de nºs. 92 e 94, na forma da subemenda proposta, as emendas nºs. 07, 08, 09, 11, 14, 16, 17, 18, 24, 26, 29, 43, 44, 45, 47, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 59, 60, 61, 62, 64, 67, 69, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 86, 90, 91, 93, 95, 96, 97 e 98.

                                  E contrariamente à aprovação das Emendas nºs. 04, 05, 10, 13, 22, 25, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 41, 42, 70, 77, 81, 82, 83, 99, 100, 101 e 102. 

                                    Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Administração Pública.

                                    Ao fazê-lo, verificamos que o Projeto de lei Complementar em exame, segundo decorre da justificativa apresentada, obedece a previsão constitucional de prestar assistência judiciária  integral e gratuita àqueles que comprovarem insuficiência de recursos, incumbência esta a ser desempenhada pela Defensoria Pública que pretendemos instituir.

  Por essas razões, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto sob os aspectos meritórios.

Artigo 1o. As emendas de nºs. 5, 7, 12, 14, 17, 22, 23, 32, 36, 39, 41, 47, 84 e 101 propõem alterações ao artigo 5o. 

As emendas de nº 12, 23 e 32 alteram a redação da alínea b do inciso VI, artigo 5o, de forma a adequá-lo aos sistemas de defesa dos direitos humanos

As emendas  66 e 85 pretende dar nova redação ao inciso IV do artigo 51, no sentido de incluir o Sistema Internacional de Direitos Humanos entre os órgãos recorríveis.

As providências colimadas nas emendas acima são inconsistentes em relação às atribuições dos Defensores Públicos. Entendemos que tais procedimentos devam ser feitos por resolução, oportunamente, do Defensor Público Geral, e não por lei complementar, razão pela qual não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 12, 23, 32, 66 e 85.

Por sua vez, a emenda de nº 84 traduz a técnica mais precisa com relação à matéria. Nesse sentido, recomendamos o seu acolhimento.

As emendas de  nºs 5 e 39 alteram a alínea "d" do inciso VI, visando a suprimir o termo "necessitado" do texto original.




     As providências contidas nas referidas emendas são inconstitucionais. A competência da Defensoria Pública, de onde se extraem  as suas atribuições, repousa na tutela dos necessitados. A tutela coletiva certamente contempla a legitimação extraordinária prevista na Lei 8.078/90, bem como na Lei 7.345/85, e eventualmente poderá até beneficiar pessoas não carentes, mas este assunto não se confunde com as atribuições da Defensoria Pública.




     Nesse sentido, somos pela rejeição das emendas de nºs. 5 e 39.




     A emenda de nº 7 altera a alínea "i" visando a assegurar a tutela sem qualquer tipo de discriminação. Reforça de forma explícita a tutela dos menos favorecidos, contra qualquer tipo de discriminação. Somos pela sua aprovação.

A emenda de nº 14 dá nova redação ao inciso III, visando a proporcionar maior acesso à Justiça. A proposta nela constante diz respeito à inclusão da matéria tributária e previdenciária no âmbito das atribuições da Defensoria Pública. Essas matérias são plenamente absorvidas pelo conceito amplo de matéria civil ou criminal, tipicamente de competência da Justiça Federal. No caso de a Comarca não ser sede de vara do Juízo Federal, nos termos do § 3º do artigo 109 da Carta Federal, o Juízo Estadual é  competente para julgar . Nesse exemplo, a Defensoria Pública Estadual pode e deve atuar em se tratando da tutela de hipossuficiente. 

Considerando que o projeto não exclui essa possibilidade de atuação, somos pela rejeição da emenda de nº 14.

As emendas  17, 22 e 101 dão nova redação à alínea "j" retirando a expressão "quando possível". Nada temos a opor a essas emendas, sendo favoráveis a aprovação das  mesmas.

A emenda de nº 36 diz respeito ao mesmo assunto, porém acrescentando " quando necessário", o que nos parece não pode ser diferente, tornando desnecessária essa inserção. Nosso parecer é contrário.

A emenda de nº 41  dá nova redação à alínea "c" do inciso VI, visando a incluir no texto as minorias impostas a tratamentos discriminatórios. Aqui se aperfeiçoa a redação do inciso VI, alínea "c" do artigo 5º, posto que é mais abrangente em relação à tutela das minorias submetidas a tratamento discriminatório, que foi de fato o objeto do dispositivo. Somos pela sua aprovação.

A emenda de nº 47 acrescenta ao inciso VI do artigo 5o.  alínea estabelecendo a orientação e representação judicial de movimentos sociais que não disponham de recursos financeiros para atuação em juízo. Desaconselhamos o seu acolhimento, visto não ser possível a representação judicial de movimentos sociais que não possuam personalidade jurídica, nos termos da legislação processual. O movimento deverá revestir-se da forma legal (constituir-se em associação, por exemplo), nos termos da legislação civil, para que possa figurar no pólo ativo ou passivo de ação judicial. Uma vez constituído nos termos da lei, sua representação já está assegurada,  de forma que a emenda em questão deve ser rejeitada.

A emenda de nº 33 dá nova redação ao inciso IX do artigo 5o, visando a  incluir no texto os revéis e os que não constituíram advogados.

A emenda de nº 38 altera a redação do item 2 parágrafo único do artigo 52, incluindo naquela redação questões de gênero, raça e orientação sexual.

Não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 33 e 38 já que as mesmas não contribuem ao aprimoramento do projeto.

As emendas de nºs. 4, 13, 35 e 90 dizem respeito ao artigo 6o. 

A emenda de nº 4 dá nova redação ao artigo 6o prevendo a necessidade de que este serviço público seja também "adequado".

Da mesma forma, a emenda 13 altera o caput do artigo 6º, visando a que o atendimento seja feito com hora marcada.

A emenda 35 dá nova redação ao item 1 do parágrafo único, estendendo prioridade às pessoas cuja situação exija a adoção de medidas jurídicas urgentes.

A emenda de nº 90 dá nova redação ao artigo 6o , visando a explicitar os direitos das pessoas que buscam atendimento na Defensoria Pública.

Tais emendas não propõem quaisquer alterações que contribuam para o aprimoramento da propositura. Entretanto, embora o Projeto seja mais genérico, concluímos que a aprovação da emenda de nº 90 não compromete a proposta. Nesse sentido somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 04, 13 e 35, e favoráveis à aprovação da emenda de nº 90.

A emenda nº 67 dá nova redação ao parágrafo 2º do artigo 9º, visando a aperfeiçoar o texto original.

A inclusão proposta consegue tal intento, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

A emenda nº  2 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 14, de forma a estabelecer que o processo de destituição do Defensor Público Geral será processado e julgado pela Assembléia Legislativa do Estado, enquanto que a emenda de nº 3 estabelece normas à proposta de destituição.

Não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs 2 e 3, eis que uma vez que a nomeação é feita pelo Governador do Estado, cabe a ele , também, a destituição. 

As emendas 1 e 77 dizem respeito ao artigo 16. A nº 1 acrescenta-lhe parágrafo, estabelecendo que perderá o mandato o conselheiro eleito que se afastar de suas funções da Defensoria Pública; a de nº 77 propõe a supressão do inciso II.

Entendemos que a emenda de nº 1 pressupõe a possibilidade de afastamento de Conselheiro, sem perda do mandato, o que não é possível. Afastamento do cargo pressupõe a perda de tudo que a ele é inerente, como, por exemplo, o provimento em comissão ou mandato. 

Ao que parece, o texto do artigo 16 do projeto não é claro, pois no entendimento do autor da emenda, o suposto candidato ao cargo de Defensor Público Geral ficaria sem exercer qualquer função no período de campanha, o que não contemplou, certamente, o Projeto do Executivo. Na verdade, o objetivo proposto no projeto é que o candidato deixe de exercer o cargo em comissão e retorne às suas funções ordinárias, de forma a concorrer em condições de igualdade com os demais candidatos. Assim, referida emenda deve ser rejeitada.

Nesse sentido, somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 1 e 77.

A emenda nº 29 acrescenta parágrafos ao artigo 21, no sentido de centralizar na 1a Subdefensoria Pública Geral a organização dos dados estatísticos da Defensoria Pública e propõe, ainda, supressão do inciso X, do artigo 34.

Não vemos fundamentos suficientes para alterar a estrutura do projeto, que dá a incumbência do controle estatístico da Instituição ao Corregedor Geral, que deverá dar subsídios ao bom desempenho das funções do 1o. Subdefensor Público Geral. Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 29.

A emenda 50 acrescenta parágrafos ao artigo 41, que  tratam sobre a sistematização de dados que permitam medir o grau de satisfação dos usuários.

Com relação à emenda de nº 50, temos a considerar que a matéria ali contida não deve ser tratada em lei complementar, e sim por resolução. Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 50.

A emenda 10 dá nova redação ao § 4º, franqueando a palavra a qualquer pessoa, membro ou servidor da Defensoria Pública.

Trata-se de medida, que, a nosso ver, merece a acolhida.

As emendas 16, 24 e 51 reportam-se ao artigo 31. A emenda 16 amplia a participação da sociedade civil junto ao Conselho Superior; a 24 dá nova redação ao inciso IX, estabelecendo cotas para os afrodescendentes na proporção de 30% no concurso de ingresso na carreira. 

A emenda de nº 16 acrescenta mais um assunto que diz respeito à obediência da Instituição, na execução do plano anual de atuação, às deliberações da Conferência Estadual realizada para esse fim. Parece-nos que a execução do plano anual de atuação da Instituição deve ser orientada, e não vinculada, às deliberações da Conferência Estadual. A Emenda Constitucional nº 45 garantiu autonomia funcional e  administrativa, bem como a iniciativa das propostas orçamentárias às Defensorias Públicas Estaduais e a proposta acaba comprometendo a autonomia institucional.

Por essas razões, somos contrários à aprovação da emenda de nº 16.

A emenda nº 18 acrescenta parágrafo ao artigo 7º, com o objetivo de proporcionar a participação da sociedade civil organizada. 

A emenda 26 também garante a participação popular na elaboração do Plano Anual da Defensoria Pública. 

Avaliadas referidas emendas, constatamos que, embora modifiquem a redação de dispositivos diferentes, fazem menção à necessidade de realização de conferências regionais antes da elaboração do plano estadual da Defensoria Pública. A mera realização das conferências, desde que não vinculativas, pode agregar no planejamento institucional.

Assim, nosso parecer é favorável à aprovação das emendas de nºs. 18 e 26.

A emenda 51 busca alterar o inciso XIV, do artigo 31, garantindo que a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria Pública seja feita a partir dos relatórios enviados pela Corregedoria Geral e pela Escola de Defensoria Pública, enquanto a 52 dá nova redação ao inciso IV, do artigo 34, explicitando que o acompanhamento feito pela Corregedoria Geral deverá ser relatado ao Conselho Superior.

A emenda de nº 53 acresce inciso ao artigo 58 de forma a atribuir à Escola da Defensoria Pública a função de avaliar a qualidade dos serviços prestados pelos Defensores em estágio probatório.

As  providências contidas nas emendas de nºs 51, 52 e 53 dizem respeito ao envolvimento da Escola e Corregedoria no exame dos estágios probatórios. Referidas emendas merecem o nosso acolhimento.

As emendas 37, 64, 73 e 74 alteram o artigo 37. A 37 e 74 estabelecem ao Ouvidor Geral o direito a voto. A 64 estabelece remuneração ao Ouvidor. A 73 acrescenta parágrafos que tratam sobre a destituição do Ouvidor Geral.

As emendas 34 e 72 alteram o artigo 26. A 34 dá nova redação ao § 2º, conferindo ao Ouvidor Geral direito a voto para eleger os representantes descritos nos incisos VI a IX deste artigo.  Neste mesmo sentido vai a emenda 72.

As emendas de nºs 76 e 93 referem-se ao artigo 19.  A 76 propõe o critério para a prerrogativa do Governador com relação à destituição do Ouvidor Geral, nos mesmos moldes da destituição do Defensor Público Geral e do Corregedor Geral. A 93 altera a redação do inciso XIII, impondo a obrigatoriedade da apresentação, pelo Conselho Superior, das minutas de convênio com órgãos ou entidades nacionais e estrangeiras. A emenda 75 dá nova redação ao inciso XVI,  oferecendo ao Conselho Superior competência para destituir o Ouvidor Geral.

É inerente à figura do Ouvidor a autonomia e independência. Ele pode e deve receber reclamações, investigar, criticar gestão e qualquer tipo de decisão que seja tomada no âmbito da Instituição, por qualquer de seus órgãos, sejam eles superiores ou não. Assim, a partir do momento que passa a exprimir voto em um dos órgãos superiores da carreira, tem a sua independência comprometida.

Não se trata de colocar o Ouvidor em grau de inferioridade ou de se lançar desconfiança de sua  figura. Ao contrário. É importante que ele se mantenha refratário às ingerências político-administrativas da Instituição, de forma que tenha sempre total autonomia e independência para o fiel desempenho de seu papel.

Assim, somos pela rejeição das emendas de nºs.  24, 34,  37, 72 , 73, 74 e 75.

A nosso ver, as emendas 76 e 93 devem ser rejeitadas, pois, sendo o cargo de Ouvidor Geral de confiança, pode ele  ser demitido a qualquer momento. Além disso, no caso de aprovação das referidas emendas, o Ouvidor teria garantia superiores ao Defensor Corregedor Geral e ao Defensor Geral. Contrário é o nosso parecer às emendas de nºs. 76 e 93.

A pretensão contida na  emenda 64 já se encontra prevista no artigo 238, inciso II alínea "n". A previsão de salário ao Ouvidor Geral, que é o mesmo do Ouvidor da Polícia, padrão usual a quem é integrante da carreira. Além disso, a aprovação da emenda representaria um aumento de despesa, o que somente poderia ocorrer por iniciativa do Poder Executivo, conforme artigo 24,  § 5o. da Carta Estadual. Resta-nos, portanto, recomendar a rejeição da emenda de nº 64.

As emendas 20 e 40 objetivam dar nova redação ao inciso V do artigo 43, de forma a ampliar o campo de atuação da Defensoria Pública.

Tais emendas ampliam a atuação da Defensoria Pública para além do sistema interamericano de Direitos Humanos, razão pela qual não sugerimos o acolhimento das mesmas.

A emenda 86 dá nova redação ao artigo 47 com o escopo de estender a defesa para os direitos de natureza coletiva.

Referida emenda  merece o nosso acolhimento, eis que corrige  o texto original. Nosso parecer é favorável à aprovação da emenda de nº 86.

As emendas 19, 27, 63 e 68  tratam do artigo 52, propondo-se a aperfeiçoar o texto original no sentido de abolir qualquer forma de discriminação. Deixando patente que somos favoráveis ao mérito, vemo-nos compelidos a rejeitar as emendas em questão, posto que as medidas propostas já se encontram abrangidas pelo projeto original. 

A emenda 69 dá nova redação ao artigo 54, visando a diminuir de 5 para 3 anos de efetivo exercício no cargo de Defensor Público para a integração nos núcleos especializados. A assunção da função especializada requer maior experiência, daí o prazo exigido no texto original. Somos pela rejeição da emenda de nº 69.

A emenda 49 dá nova redação ao inciso I do artigo 68, de forma a estabelecer uma contínua atualização, adequação e modernização nos sistemas de informática.

A nosso ver, trata-se de medida desnecessária ao texto original, motivo pelo qual manifestamo-nos pela rejeição da emenda de nº 49.

 A emenda 81 dá nova redação ao parágrafo 3º, propiciando a contratação de estudantes do antepenúltimo ano do curso de Direito; a emenda 83 dá nova redação ao artigo 72, visando a dilatar de 2 para 3 anos o prazo de credenciamento de estagiários para exercício na Defensoria, e a 99 altera a redação da alínea b do inciso II, de forma a estabelecer o descredenciamento do estagiário, ao completar o período de 3 anos de estágio, enquanto o texto original propõe 2 anos.  Somos pela rejeição destas emendas, uma vez que, nos termos da Lei Federal nº 8906/94 - Estatuto da OAB (artigo 9o., II §  1o. ), o estágio do estudante de direito só é reconhecido como tal a partir do 4º ano.

As emendas 8, 96 e 97 versam sobre o artigo 75. Seu escopo, qual seja, reservar vagas em concurso de estagiário, merece nossa acolhida. 

Paralelamente, as emendas n°s 9, 24 e 95 possuem os mesmos objetivos, porém em relação ao concurso de ingresso na carreira de Defensor Público.  Nada temos a objetar-lhes.

A emenda 82 dá nova redação ao inciso IV do artigo 76, estabelecendo como requisito para contratação de estagiários que o candidato não possua  antecedentes criminais.

Entendemos que a matéria contida na  proposta merece ser acolhida. Assim, somos pela aprovação da emenda de nº 82.

A emenda 100 altera alínea "a" do inciso II do artigo 78,  de forma a estender o prazo de permanência do estagiário que ingressou na Defensoria Pública. A medida preconizada configura-se nos contraditória, uma vez que  o estágio na Defensoria é reservado unicamente aos estudantes, razão pela qual somos pela sua rejeição. 

A emenda 28, entre outras propostas,  dá nova redação ao artigo 81, estabelecendo o valor de dois salários mínimos para a bolsa mensal a que o estagiário terá direito. A figura do estagiário não ocupa cargo público de forma que a matéria não cabe ser tratada em lei complementar, mas por resolução. 

Com relação ao item a que se refere ao artigo 91, que dispõe sobre  a relação das carreiras cuja prática profissional será válida para pontuação no concurso de ingresso, entendemos o mesmo impróprio, por contemplar o exercício de funções que não exigem a formação na área jurídica. Na parte que se refere ao artigo 52, somos pela sua rejeição, eis que a inclusão proposta pelo autor já se encontra contemplada. 

Nosso parecer é contrário à emenda de nº 28.

A emenda  42 acrescenta inciso ao artigo 84, estabelecendo impedimento ao estagiário de utilizar as prerrogativas inerentes ao exercício das funções para a obtenção de vantagens indevidas.  Em sendo desnecessário incluir, dentre as vedações ao estagiário, a auferição de vantagem pessoal ou captação de clientela, somos pela sua rejeição.

A emenda 48 dá nova redação ao item 2 do parágrafo 4º, visando à promoção da defesa dos Direitos Humanos. Somos pela rejeição da referida emenda, posto que o texto original é mais abrangente.

A emenda  71 diz respeito ao artigo 91, ampliando o prazo de exigência de atividade jurídica  para 3 anos, no mínimo, na data do pedido de inscrição. No nosso entender a medida não é legítima, pois a prática da advocacia pressupõe aprovação em exame da OAB, de forma que o profissional, a rigor, já está habilitado ao exercício da profissão. 

As emendas 25 e 57 referem-se ao artigo 92 e  incluem no rol das disciplinas exigidas no concurso de ingresso na carreira de Defensor Público as matérias Direitos Humanos, Sociologia Jurídica e Teoria Geral do Estado.

As propostas dizem respeito à inclusão de outras matérias no concurso de ingresso na carreira, como Direitos Humanos( o que é matéria de direito constitucional, já previsto no projeto) e Sociologia Jurídica e Teoria Geral do Estado, matérias estas que podem ser abordadas quando do estudo dos princípios e atribuições da Defensoria, também já contemplados no projeto. Por essas razões, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 25 e 57.

A emenda 54 altera a redação do artigo 154 e visa a excluir da limitação temporal proposta para os afastamentos de Defensor Público para disputa de mandato eletivo.

A emenda 55 dá nova redação ao inciso VII do artigo 150, visando a deixar explicitados os requisitos para o afastamento do Defensor para exercer mandato classista.

A emenda 56 dá nova redação ao  caput do artigo 151 e seus incisos, visando a especificar os requisitos exigidos para os afastamentos de Defensor para empreender estudo ou pesquisa no exterior.

A emenda 59 dá nova redação ao artigo 153 e inclui-lhe parágrafo, de forma a disciplinar o afastamento do Defensor Público para participar de congresso  ou curso científico.

 Com relação  às providências colimadas nas referidas emendas, sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda às emendas de nºs. 55 e 59:

"Inclua - se o seguinte inciso ao artigo   151

Artigo -151 ......................................................................

VI - apresentação de relatório circunstanciado sobre o curso e pesquisa realizados.

Altera a redação do caput do artigo 154:

Artigo 154 - Ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 150, incisos I, II, VII e VIII, desta lei complementar, o Defensor Público não poderá afastar-se por mais de 2(dois) anos, consecutivos ou não, a cada período de 8(oito) anos, a contar da data de sua confirmação na carreira. 

Assim somos favoráveis à aprovação das emendas de nºs 55 e 59, na forma da Subemenda apresentada.

Quanto às emendas de nºs. 54 e 56, não recomendamos a aprovação das mesmas.

As emendas 11 e  60  referem-se ao artigo 162.  A emenda 11 acrescenta-lhe parágrafo, com o objetivo de explicitar a gratuidade na assistência jurídica. 

Com relação ao disposto na emenda de nº 11, entendemos que a proposta já se encontra preconizada no inciso IX do artigo 162, razão pela qual não sugerimos o seu acolhimento.

A de nº 60 acrescenta-lhe inciso, visando a assegurar ao Defensor acesso amplo e irrestrito às dependências de estabelecimentos penais, de internação de adolescentes e aqueles destinados à custódia ou acolhimento de pessoas. 

A emenda de nº 62 propõe a obrigatoriedade de organização de um serviço de atendimento a sentenciados e adolescentes internados, ressaltando  o atendimento que a Defensoria Pública deve prestar às pessoas privadas de liberdade.

As emendas aperfeiçoam o texto do projeto garantindo o livre acesso dos defensores em estabelecimentos prisionais, ainda que de regime disciplinar diferenciado, bem como fixa o dever da Instituição de manter profissionais classificados nas comarcas que possuem tais estabelecimentos. Nosso parecer é favorável às emendas de nºs. 60 e 62.

As  emendas 92 e 94 versam sobre o artigo 235. A emenda 92 acrescenta parágrafo estabelecendo que os recursos do Fundo de Assistência Judiciária e das demais receitas da Defensoria Pública servirão para cobrir todas as despesas da instituição, inclusive aquelas com pessoal. A emenda 84 altera-lhe a redação transferindo à Administração da Defensoria Pública o saldo acumulado no Fundo de Assistência Judiciária.

Avaliada a matéria, verificamos que as mesmas não apresentam impedimentos que possam obstar sua aprovação, razão pela qual somos favoráveis à aprovação das emendas de nºs 92 e 94.

As emendas de nº 43, 44, 70 e 102 versam sobre o  artigo 3º das Disposições Transitórias. A emenda 43 dilata, para um ano, a concomitância do exercício das funções da Procuradoria Geral do Estado na Defensoria Pública. A 44 altera a redação do § 2º, de forma a atribuir competência conjunta ao Procurador Geral do Estado e ao Defensor Público Geral do Estado para definir as regras relativas à transição dos serviços de Assistência Judiciária para a Defensoria Pública. A emenda 70 suprime os §§ 1º e 2º. A 102 quer dar nova redação ao caput, limitando em 50 % os acesso aos cargos.

A nosso ver, a emenda de nº 43 deve ser aprovada, pois a Assistência Judiciária é prestada pela Procuradoria Geral do Estado, e não somente pela Procuradoria de Assistência Judiciária. Entendemos ser possível  a celebração de Termo de Cooperação entre a PGE e a Defensoria para tais fins.

Entretanto, com o intuito de aperfeiçoar o texto da referida emenda  propomos a seguinte subemenda:

Subemenda à  emenda  de nº 43

Das Disposições Transitórias

"Artigo 3° -....................................................................

§ 1o. - Até um ano após a vigência desta Lei, prorrogáveis por mais 12(doze) meses, as atribuições da Defensoria Pública continuarão sendo exercidas concomitantemente pela Procuradoria Geral do Estado. "

A emenda de nº 44, dado o acolhimento da emenda de anterior na forma da subemenda apresentada.

Emenda de nº 45. Analisada a matéria, verificamos que a garantia nela veiculada vai contra o interesse público. O servidor não tem garantia do local do exercício. A classificação de cargos é matéria para decisão do Poder Executivo, ou seja, do Defensor Geral e do Procurador Geral. Além disso, essa mesma garantia não foi dada a quem optar pela Defensoria Pública, o que fere o princípio da isonomia.

A emenda 70, diante da avaliação da emenda nº 45, encontra-se prejudicada. Logo, contrário é o nosso parecer.

A emenda 102 nega vigência ao artigo 10 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual. Portanto é inconstitucional, devendo ser rejeitada.

As emendas 6, 15, 30, 31, 46, 58, 65, 79, 80, 87 e 89 tratam do artigo 6º das Disposições Transitórias. Em resumo, as emendas dizem respeito ao aproveitamento dos profissionais que hoje exercem função atividade (Lei 500/74) ou que têm contrato de trabalho com a FUNAP.

Ousamos discordar do relatório nos tópicos em que se manifesta contrariamente a tais emendas, na forma da Subemenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça à fls., que confere às referidas emendas um único e coerente texto.  Tais proposições acessórias tratam da possibilidade de opção pela carreira de defensor publico, pelos ocupantes da função atividade de orientador trabalhista, orientador trabalhista encarregado, originários do quadro da Secretaria de Relações do Trabalho, pelos assistentes de atendimento jurídico da FUNAP -Fundação "Professor Dr. Manoel Pedro Pimentel" de Amparo ao Preso, hoje denominados advogados da FUNAP, por força do Decreto n. 46.194 de 19 de outubro de 2001.

Assim entendemos porque esses profissionais, que foram admitidos mediante concurso seletivo especificamente para atuar como verdadeiros defensores públicos, de há muito já exercem tais atribuições em favor da população carente, inclusive no interior de presídios e centros de detenção, além do que alguns deles  estão constitucionalmente amparados pelo preceito estampado no artigo 22 das Disposições Transitórias da Constituição Federal, cujo preceito, outrora restrito aos detentores daquela função na data de instalação da Assembléia Nacional Constituinte, entendemos deva ser estendido aos que posteriormente foram admitidos  para exercer tais funções, desde que mediante regular processo seletivo de provas e títulos.

Isto porque, se de um lado é certo que tais profissionais não prestaram concurso para ingresso na carreira de defensor público, de outro lado é igualmente certo que os Procuradores do Estado também não se submeteram a tal requisito, na medida em que  foram aprovados em concurso para o ingresso em instituição diversa, qual seja, a Procuradoria Geral do Estado.

Nesse sentido, se aos Procuradores do Estado é de ser garantido o direito de opção à nova carreira por força do artigo 11 das Disposições Constitucionais Transitórias  da carta bandeirante, aos atuais defensores públicos da FUNAP e originários da Secretaria de Relações do Trabalho é de ser estendido o mesmo direito em face do imperativo ditado pelo artigo 22 da Magna Carta, extensivo àqueles que, já submetidos à concurso seletivo, atuam como defensores públicos de há muito.

Cumpre registrar que a Fundação Estadual de Amparo ao Trabalhador Preso, hoje denominada Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimental - FUNAP, foi instituída por força da Lei Estadual nº 1,238/76, sendo, portanto, entidade integrante da Administração Pública Indireta. Seus servidores, em especial os advogados, foram admitidos mediante concurso público seletivo de provas e títulos, enquadrando-se, em conseqüências, nas exigências constitucionais para o ingresso no serviço público.

Os advogados da FUNAP, contrariamente aos Procuradores do Estado, foram admitidos especificamente para atuarem como defensores públicos, e, como tal,  devem ter o mesmo direito à opção para integrarem os quadros da defensoria pública objeto desta propositura.

Assim, somos favoráveis às emendas nºs:  6, 15, 30, 31, 46, 58, 65, 79, 80, 87 e 89, na forma da Subemenda apresentada à fls.   Pela Comissão de Constituição e Justiça

Em relação à emenda de nº 88, esta igualmente deve ser rejeitada, vez que vislumbra contemplar os advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados  do Brasil, designados para exercer a função de Defensor  Público, nos termos do convênio celebrado entre as mencionadas instituições. Pelos mesmos motivos  a proposta é inconstitucional.

A emenda de nº 98 dá nova redação aos §§ 1o. e 2o do artigo 10 das Disposições Transitórias e aos anexos e subanexos I e II, de forma a alterar os valores da escala de vencimentos dos cargos em comissão e  efetivos integrantes da Defensoria Pública. 

Recomendamos sua rejeição, pois a mesma representa elevação de despesa, o que somente pode ocorrer com o envio de mensagem aditiva.

Somos, pois, contrários à aprovação da emenda de nº 98.

A 61 acrescenta parágrafo único visando a garantir a participação da sociedade civil na gestão da Defensoria Pública, por meio de videoconferências. 

A emenda 91 acrescenta parágrafo ao artigo 45, de forma a estabelecer a obrigatoriedade das Defensorias Públicas envolverem-se no processo de organização das conferências para a elaboração do plano anual de atuação da Defensoria Pública do Estado.

Com relação às emendas de nºs. 61 e 91 que contemplam a organização das Conferências pelos Conselhos, não encontramos quaisquer óbices que possam obstar o acolhimento das mesmas.

A emenda de nº 78 propõe a supressão do parágrafo  único do artigo 112. Trata-se de matéria importante para a organização da Instituição, razão pela qual não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 78.


1. DA CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. Favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº 18, de 2005;

2. Favoravelmente à aprovação das emendas de nºs. 43, 55 e 59, na forma subemendas apresentadas no parecer;

3. Favoravelmente à aprovação das emendas nºs. 07, 08, 09, 10, 17, 18, 22, 24, 26, 41, 44, 51, 52, 53, 60, 61, 62, 67, 82, 84, 86, 90, 91, 92, 94, 95, 96, 97e 101; e

4. Favoravelmente à aprovação das emendas nºs.  06, 15, 30, 31, 46, 58, 65, 79, 80, 87 e 89, na forma da subemenda proposta no parecer da Comissão de Constituição e Justiça; e

5. Contrariamente à aprovação das demais emendas e subemendas da Comissão de Constituição e Justiça.                                               







a)  Paulo Sergio - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Paulo Sérgio.

Sala das Comissões, em 30/11/2005

a) ROSMARY CORREA - Presidente

ROBERTO FELICIO - SEBASTIÃO ALMEIDA - EDSON FERRARINI - PAULO SERGIO - WAGNER SALUSTIANO (com o parecer) - ROSMARY CORREA (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De iniciativa do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei Complementar nº 18, de 2005, organiza a Defensoria Pública do Estado, institui regime jurídico da carreira de Defensor Público e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta foi alvo de 102 (cento e duas) emendas.




      Seguindo os trâmites regimentais, o projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, que, em seu parecer de fls.    que concluiu favoravelmente ao projeto  com emenda apresentada, bem como a emenda de nº 1, na forma da subemenda apresentada, às emendas nºs. 02 e 03, na forma da subemenda proposta, às emendas nºs. 06,15,30, 31, 46, 58, 65,79,80,87,88 e 89, na forma da subemenda proposta, as emendas  nºs. 12, 20, 21, 23, 32, 40, 66, 84 e 85, na forma da subemenda proposta, as emendas nºs. 19, 27, 63 e 68, na forma da subemenda proposta, a emenda 48 na forma da subemenda, as emendas nºs. 28 e 71, na forma da subemenda apresentada, as emendas de nºs. 92 e 94, na forma da subemenda proposta, as emendas nºs. 07, 08, 09,11, 14, 16, 17, 18, 24, 26, 29, 43, 44, 45, 47, 49, 50, 51, 52, 53,54,55,56,57, 58, 59, 60, 61, 62, 64, 67, 69, 72, 73, 74, 75, 76, 78, 86, 90, 91, 93, 95, 96, 97 e 98.

E contrariamente à aprovação das Emendas nºs. 04,05,10,13,22,25,33,34,35,36,37,38,39,41,42,70,77,81,82,83,99,100,101 e 102. 

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Administração Pública.

2. DO PROJETO

Ao fazê-lo, verificamos que o Projeto de lei Complementar em exame, segundo decorre da justificativa apresentada, obedece a previsão constitucional de prestar assistência judiciária  integral e gratuita àqueles que comprovarem insuficiência de recursos, incumbência esta a ser desempenhada pela Defensoria Pública que pretendemos instituir.

Por essas razões, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto sob os aspectos meritórios.

3. DAS EMENDAS

Artigo 2o. As emendas de nºs. 5, 7, 12, 14, 17, 22, 23, 32, 36, 39, 41, 47, 84 e 101 propõem alterações ao artigo 5o. 

As emendas de nº 12, 23 e 32 alteram a redação da alínea b do inciso VI, artigo 5o, de forma a adequá-lo aos sistemas de defesa dos direitos humanos

As emendas  66 e 85 pretende dar nova redação ao inciso IV do artigo 51, no sentido de incluir o Sistema Internacional de Direitos Humanos entre os órgãos recorríveis.

As providências colimadas nas emendas acima são inconsistentes em relação às atribuições dos Defensores Públicos. Entendemos que tais procedimentos devam ser feitos por resolução, oportunamente, do Defensor Público Geral, e não por lei complementar, razão pela qual não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 12, 23, 32, 66 e 85.

Por sua vez, a emenda de nº 84 traduz a técnica mais precisa com relação à matéria. Nesse sentido, recomendamos o seu acolhimento.

As emendas de  nºs 5 e 39 alteram a alínea "d" do inciso VI, visando a suprimir o termo "necessitado" do texto original.




     As providências contidas nas referidas emendas são inconstitucionais. A competência da Defensoria Pública, de onde se extraem  as suas atribuições, repousa na tutela dos necessitados. A tutela coletiva certamente contempla a legitimação extraordinária prevista na Lei 8.078/90, bem como na Lei 7.345/85, e eventualmente poderá até beneficiar pessoas não carentes, mas este assunto não se confunde com as atribuições da Defensoria Pública.




     Nesse sentido, somos pela rejeição das emendas de nºs. 5 e 39.




     A emenda de nº 7 altera a alínea "i" visando a assegurar a tutela sem qualquer tipo de discriminação. Reforça de forma explícita a tutela dos menos favorecidos, contra qualquer tipo de discriminação. Somos pela sua aprovação.

A emenda de nº 14 dá nova redação ao inciso III, visando a proporcionar maior acesso à Justiça. A proposta nela constante diz respeito à inclusão da matéria tributária e previdenciária no âmbito das atribuições da Defensoria Pública. Essas matérias são plenamente absorvidas pelo conceito amplo de matéria civil ou criminal, tipicamente de competência da Justiça Federal. No caso de a Comarca não ser sede de vara do Juízo Federal, nos termos do § 3º do artigo 109 da Carta Federal, o Juízo Estadual é  competente para julgar . Nesse exemplo, a Defensoria Pública Estadual pode e deve atuar em se tratando da tutela de hipossuficiente. 

Considerando que o projeto não exclui essa possibilidade de atuação, somos pela rejeição da emenda de nº 14.

As emendas  17, 22 e 101 dão nova redação à alínea "j" retirando a expressão "quando possível". Nada temos a opor a essas emendas, sendo favoráveis a aprovação das  mesmas.

A emenda de nº 36 diz respeito ao mesmo assunto, porém acrescentando " quando necessário", o que nos parece não pode ser diferente, tornando desnecessária essa inserção. Nosso parecer é contrário.

A emenda de nº 41  dá nova redação à alínea "c" do inciso VI, visando a incluir no texto as minorias impostas a tratamentos discriminatórios. Aqui se aperfeiçoa a redação do inciso VI, alínea "c" do artigo 5º, posto que é mais abrangente em relação à tutela das minorias submetidas a tratamento discriminatório, que foi de fato o objeto do dispositivo. Somos pela sua aprovação.

A emenda de nº 47 acrescenta ao inciso VI do artigo 5o.  alínea estabelecendo a orientação e representação judicial de movimentos sociais que não disponham de recursos financeiros para atuação em juízo. Desaconselhamos o seu acolhimento, visto não ser possível a representação judicial de movimentos sociais que não possuam personalidade jurídica, nos termos da legislação processual. O movimento deverá revestir-se da forma legal (constituir-se em associação, por exemplo), nos termos da legislação civil, para que possa figurar no pólo ativo ou passivo de ação judicial. Uma vez constituído nos termos da lei, sua representação já está assegurada,  de forma que a emenda em questão deve ser rejeitada.

A emenda de nº 33 dá nova redação ao inciso IX do artigo 5o, visando a  incluir no texto os revéis e os que não constituíram advogados.

A emenda de nº 38 altera a redação do item 2 parágrafo único do artigo 52, incluindo naquela redação questões de gênero, raça e orientação sexual.

Não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 33 e 38 já que as mesmas não contribuem ao aprimoramento do projeto.

As emendas de nºs. 4, 13, 35 e 90 dizem respeito ao artigo 6o. 

A emenda de nº 4 dá nova redação ao artigo 6o prevendo a necessidade de que este serviço público seja também "adequado".

Da mesma forma, a emenda 13 altera o caput do artigo 6º, visando a que o atendimento seja feito com hora marcada.

A emenda 35 dá nova redação ao item 1 do parágrafo único, estendendo prioridade às pessoas cuja situação exija a adoção de medidas jurídicas urgentes.

A emenda de nº 90 dá nova redação ao artigo 6o , visando a explicitar os direitos das pessoas que buscam atendimento na Defensoria Pública.

Tais emendas não propõem quaisquer alterações que contribuam para o aprimoramento da propositura. Entretanto, embora o Projeto seja mais genérico, concluímos que a aprovação da emenda de nº 90 não compromete a proposta. Nesse sentido somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 04, 13 e 35, e favoráveis à aprovação da emenda de nº 90.

A emenda nº 67 dá nova redação ao parágrafo 2º do artigo 9º, visando a aperfeiçoar o texto original.

A inclusão proposta consegue tal intento, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

A emenda nº  2 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 14, de forma a estabelecer que o processo de destituição do Defensor Público Geral será processado e julgado pela Assembléia Legislativa do Estado, enquanto que a emenda de nº 3 estabelece normas à proposta de destituição.

Não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs 2 e 3, eis que uma vez que a nomeação é feita pelo Governador do Estado, cabe a ele , também, a destituição. 

As emendas 1 e 77 dizem respeito ao artigo 16. A nº 1 acrescenta-lhe parágrafo, estabelecendo que perderá o mandato o conselheiro eleito que se afastar de suas funções da Defensoria Pública; a de nº 77 propõe a supressão do inciso II.

Entendemos que a emenda de nº 1 pressupõe a possibilidade de afastamento de Conselheiro, sem perda do mandato, o que não é possível. Afastamento do cargo pressupõe a perda de tudo que a ele é inerente, como, por exemplo, o provimento em comissão ou mandato. 

Ao que parece, o texto do artigo 16 do projeto não é claro, pois no entendimento do autor da emenda, o suposto candidato ao cargo de Defensor Público Geral ficaria sem exercer qualquer função no período de campanha, o que não contemplou, certamente, o Projeto do Executivo. Na verdade, o objetivo proposto no projeto é que o candidato deixe de exercer o cargo em comissão e retorne às suas funções ordinárias, de forma a concorrer em condições de igualdade com os demais candidatos. Assim, referida emenda deve ser rejeitada.

Nesse sentido, somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 1 e 77.

A emenda nº 29 acrescenta parágrafos ao artigo 21, no sentido de centralizar na 1a Subdefensoria Pública Geral a organização dos dados estatísticos da Defensoria Pública e propõe, ainda, supressão do inciso X, do artigo 34.

Não vemos fundamentos suficientes para alterar a estrutura do projeto, que dá a incumbência do controle estatístico da Instituição ao Corregedor Geral, que deverá dar subsídios ao bom desempenho das funções do 1o. Subdefensor Público Geral. Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 29.

A emenda 50 acrescenta parágrafos ao artigo 41, que  tratam sobre a sistematização de dados que permitam medir o grau de satisfação dos usuários.

Com relação à emenda de nº 50, temos a considerar que a matéria ali contida não deve ser tratada em lei complementar, e sim por resolução. Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº 50.

A emenda 10 dá nova redação ao § 4º, franqueando a palavra a qualquer pessoa, membro ou servidor da Defensoria Pública.

Trata-se de medida, que, a nosso ver, merece a acolhida.

As emendas 16, 24 e 51 reportam-se ao artigo 31. A emenda 16 amplia a participação da sociedade civil junto ao Conselho Superior; a 24 dá nova redação ao inciso IX, estabelecendo cotas para os afrodescendentes na proporção de 30% no concurso de ingresso na carreira. 

A emenda de nº 16 acrescenta mais um assunto que diz respeito à obediência da Instituição, na execução do plano anual de atuação, às deliberações da Conferência Estadual realizada para esse fim. Parece-nos que a execução do plano anual de atuação da Instituição deve ser orientada, e não vinculada, às deliberações da Conferência Estadual. A Emenda Constitucional nº 45 garantiu autonomia funcional e  administrativa, bem como a iniciativa das propostas orçamentárias às Defensorias Públicas Estaduais e a proposta acaba comprometendo a autonomia institucional.

Por essas razões, somos contrários à aprovação da emenda de nº 16.

A emenda nº 18 acrescenta parágrafo ao artigo 7º, com o objetivo de proporcionar a participação da sociedade civil organizada. 

A emenda 26 também garante a participação popular na elaboração do Plano Anual da Defensoria Pública. 

Avaliadas referidas emendas, constatamos que, embora modifiquem a redação de dispositivos diferentes, fazem menção à necessidade de realização de conferências regionais antes da elaboração do plano estadual da Defensoria Pública. A mera realização das conferências, desde que não vinculativas, pode agregar no planejamento institucional.

Assim, nosso parecer é favorável à aprovação das emendas de nºs. 18 e 26.

A emenda 51 busca alterar o inciso XIV, do artigo 31, garantindo que a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria Pública seja feita a partir dos relatórios enviados pela Corregedoria Geral e pela Escola de Defensoria Pública, enquanto a 52 dá nova redação ao inciso IV, do artigo 34, explicitando que o acompanhamento feito pela Corregedoria Geral deverá ser relatado ao Conselho Superior.

A emenda de nº 53 acresce inciso ao artigo 58 de forma a atribuir à Escola da Defensoria Pública a função de avaliar a qualidade dos serviços prestados pelos Defensores em estágio probatório.

As  providências contidas nas emendas de nºs 51, 52 e 53 dizem respeito ao envolvimento da Escola e Corregedoria no exame dos estágios probatórios. Referidas emendas merecem o nosso acolhimento.

As emendas 37, 64, 73 e 74 alteram o artigo 37. A 37 e 74 estabelecem ao Ouvidor Geral o direito a voto. A 64 estabelece remuneração ao Ouvidor. A 73 acrescenta parágrafos que tratam sobre a destituição do Ouvidor Geral.

As emendas 34 e 72 alteram o artigo 26. A 34 dá nova redação ao § 2º, conferindo ao Ouvidor Geral direito a voto para eleger os representantes descritos nos incisos VI a IX deste artigo.  Neste mesmo sentido vai a emenda 72.

As emendas de nºs 76 e 93 referem-se ao artigo 19.  A 76 propõe o critério para a prerrogativa do Governador com relação à destituição do Ouvidor Geral, nos mesmos moldes da destituição do Defensor Público Geral e do Corregedor Geral. A 93 altera a redação do inciso XIII, impondo a obrigatoriedade da apresentação, pelo Conselho Superior, das minutas de convênio com órgãos ou entidades nacionais e estrangeiras. A emenda 75 dá nova redação ao inciso XVI,  oferecendo ao Conselho Superior competência para destituir o Ouvidor Geral.

É inerente à figura do Ouvidor a autonomia e independência. Ele pode e deve receber reclamações, investigar, criticar gestão e qualquer tipo de decisão que seja tomada no âmbito da Instituição, por qualquer de seus órgãos, sejam eles superiores ou não. Assim, a partir do momento que passa a exprimir voto em um dos órgãos superiores da carreira, tem a sua independência comprometida.

Não se trata de colocar o Ouvidor em grau de inferioridade ou de se lançar desconfiança de sua  figura. Ao contrário. É importante que ele se mantenha refratário às ingerências político-administrativas da Instituição, de forma que tenha sempre total autonomia e independência para o fiel desempenho de seu papel.

Assim, somos pela rejeição das emendas de nºs.  24, 34,  37, 72 , 73, 74 e 75.

A nosso ver, as emendas 76 e 93 devem ser rejeitadas, pois, sendo o cargo de Ouvidor Geral de confiança, pode ele  ser demitido a qualquer momento. Além disso, no caso de aprovação das referidas emendas, o Ouvidor teria garantia superiores ao Defensor Corregedor Geral e ao Defensor Geral. Contrário é o nosso parecer às emendas de nºs. 76 e 93.

A pretensão contida na  emenda 64 já se encontra prevista no artigo 238, inciso II alínea "n". A previsão de salário ao Ouvidor Geral, que é o mesmo do Ouvidor da Polícia, padrão usual a quem é integrante da carreira. Além disso, a aprovação da emenda representaria um aumento de despesa, o que somente poderia ocorrer por iniciativa do Poder Executivo, conforme artigo 24,  § 5o. da Carta Estadual. Resta-nos, portanto, recomendar a rejeição da emenda de nº 64.

As emendas 20 e 40 objetivam dar nova redação ao inciso V do artigo 43, de forma a ampliar o campo de atuação da Defensoria Pública.

Tais emendas ampliam a atuação da Defensoria Pública para além do sistema interamericano de Direitos Humanos, razão pela qual não sugerimos o acolhimento das mesmas.

A emenda 86 dá nova redação ao artigo 47 com o escopo de estender a defesa para os direitos de natureza coletiva.

Referida emenda  merece o nosso acolhimento, eis que corrige  o texto original. Nosso parecer é favorável à aprovação da emenda de nº 86.

As emendas 19, 27, 63 e 68  tratam do artigo 52, propondo-se a aperfeiçoar o texto original no sentido de abolir qualquer forma de discriminação. Deixando patente que somos favoráveis ao mérito, vemo-nos compelidos a rejeitar as emendas em questão, posto que as medidas propostas já se encontram abrangidas pelo projeto original. 

A emenda 69 dá nova redação ao artigo 54, visando a diminuir de 5 para 3 anos de efetivo exercício no cargo de Defensor Público para a integração nos núcleos especializados. A assunção da função especializada requer maior experiência, daí o prazo exigido no texto original. Somos pela rejeição da emenda de nº 69.

A emenda 49 dá nova redação ao inciso I do artigo 68, de forma a estabelecer uma contínua atualização, adequação e modernização nos sistemas de informática.

A nosso ver, trata-se de medida desnecessária ao texto original, motivo pelo qual manifestamo-nos pela rejeição da emenda de nº 49.

 A emenda 81 dá nova redação ao parágrafo 3º, propiciando a contratação de estudantes do antepenúltimo ano do curso de Direito; a emenda 83 dá nova redação ao artigo 72, visando a dilatar de 2 para 3 anos o prazo de credenciamento de estagiários para exercício na Defensoria, e a 99 altera a redação da alínea b do inciso II, de forma a estabelecer o descredenciamento do estagiário, ao completar o período de 3 anos de estágio, enquanto o texto original propõe 2 anos.  Somos pela rejeição destas emendas, uma vez que, nos termos da Lei Federal nº 8906/94 - Estatuto da OAB (artigo 9o., II §  1o. ), o estágio do estudante de direito só é reconhecido como tal a partir do 4º ano.

As emendas 8, 96 e 97 versam sobre o artigo 75. Seu escopo, qual seja, reservar vagas em concurso de estagiário, merece nossa acolhida. 

Paralelamente, as emendas n°s 9, 24 e 95 possuem os mesmos objetivos, porém em relação ao concurso de ingresso na carreira de Defensor Público.  Nada temos a objetar-lhes.

A emenda 82 dá nova redação ao inciso IV do artigo 76, estabelecendo como requisito para contratação de estagiários que o candidato não possua  antecedentes criminais.

Entendemos que a matéria contida na  proposta merece ser acolhida. Assim, somos pela aprovação da emenda de nº 82.

A emenda 100 altera alínea "a" do inciso II do artigo 78,  de forma a estender o prazo de permanência do estagiário que ingressou na Defensoria Pública. A medida preconizada configura-se nos contraditória, uma vez que  o estágio na Defensoria é reservado unicamente aos estudantes, razão pela qual somos pela sua rejeição. 

A emenda 28, entre outras propostas,  dá nova redação ao artigo 81, estabelecendo o valor de dois salários mínimos para a bolsa mensal a que o estagiário terá direito. A figura do estagiário não ocupa cargo público de forma que a matéria não cabe ser tratada em lei complementar, mas por resolução. 

Com relação ao item a que se refere ao artigo 91, que dispõe sobre  a relação das carreiras cuja prática profissional será válida para pontuação no concurso de ingresso, entendemos o mesmo impróprio, por contemplar o exercício de funções que não exigem a formação na área jurídica. Na parte que se refere ao artigo 52, somos pela sua rejeição, eis que a inclusão proposta pelo autor já se encontra contemplada. 

Nosso parecer é contrário à emenda de nº 28.

A emenda  42 acrescenta inciso ao artigo 84, estabelecendo impedimento ao estagiário de utilizar as prerrogativas inerentes ao exercício das funções para a obtenção de vantagens indevidas.  Em sendo desnecessário incluir, dentre as vedações ao estagiário, a auferição de vantagem pessoal ou captação de clientela, somos pela sua rejeição.

A emenda 48 dá nova redação ao item 2 do parágrafo 4º, visando à promoção da defesa dos Direitos Humanos. Somos pela rejeição da referida emenda, posto que o texto original é mais abrangente.

A emenda  71 diz respeito ao artigo 91, ampliando o prazo de exigência de atividade jurídica  para 3 anos, no mínimo, na data do pedido de inscrição. No nosso entender a medida não é legítima, pois a prática da advocacia pressupõe aprovação em exame da OAB, de forma que o profissional, a rigor, já está habilitado ao exercício da profissão. 

As emendas 25 e 57 referem-se ao artigo 92 e  incluem no rol das disciplinas exigidas no concurso de ingresso na carreira de Defensor Público as matérias Direitos Humanos, Sociologia Jurídica e Teoria Geral do Estado.

As propostas dizem respeito à inclusão de outras matérias no concurso de ingresso na carreira, como Direitos Humanos( o que é matéria de direito constitucional, já previsto no projeto) e Sociologia Jurídica e Teoria Geral do Estado, matérias estas que podem ser abordadas quando do estudo dos princípios e atribuições da Defensoria, também já contemplados no projeto. Por essas razões, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 25 e 57.

A emenda 54 altera a redação do artigo 154 e visa a excluir da limitação temporal proposta para os afastamentos de Defensor Público para disputa de mandato eletivo.

A emenda 55 dá nova redação ao inciso VII do artigo 150, visando a deixar explicitados os requisitos para o afastamento do Defensor para exercer mandato classista.

A emenda 56 dá nova redação ao  caput do artigo 151 e seus incisos, visando a especificar os requisitos exigidos para os afastamentos de Defensor para empreender estudo ou pesquisa no exterior.

A emenda 59 dá nova redação ao artigo 153 e inclui-lhe parágrafo, de forma a disciplinar o afastamento do Defensor Público para participar de congresso  ou curso científico.

 Com relação  às providências colimadas nas referidas emendas, sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda às emendas de nºs. 55 e 59:

"Inclua - se o seguinte inciso ao artigo   151

Artigo -151 ......................................................................

VI - apresentação de relatório circunstanciado sobre o curso e pesquisa realizados.

Altera a redação do caput do artigo 154:

Artigo 154 - Ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 150, incisos I, II, VII e VIII, desta lei complementar, o Defensor Público não poderá afastar-se por mais de 2(dois) anos, consecutivos ou não, a cada período de 8(oito) anos, a contar da data de sua confirmação na carreira. 

Assim somos favoráveis à aprovação das emendas de nºs 55 e 59, na forma da Subemenda apresentada.

Quanto às emendas de nºs. 54 e 56, não recomendamos a aprovação das mesmas.

As emendas 11 e  60  referem-se ao artigo 162.  A emenda 11 acrescenta-lhe parágrafo, com o objetivo de explicitar a gratuidade na assistência jurídica. 

Com relação ao disposto na emenda de nº 11, entendemos que a proposta já se encontra preconizada no inciso IX do artigo 162, razão pela qual não sugerimos o seu acolhimento.

A de nº 60 acrescenta-lhe inciso, visando a assegurar ao Defensor acesso amplo e irrestrito às dependências de estabelecimentos penais, de internação de adolescentes e aqueles destinados à custódia ou acolhimento de pessoas. 

A emenda de nº 62 propõe a obrigatoriedade de organização de um serviço de atendimento a sentenciados e adolescentes internados, ressaltando  o atendimento que a Defensoria Pública deve prestar às pessoas privadas de liberdade.

As emendas aperfeiçoam o texto do projeto garantindo o livre acesso dos defensores em estabelecimentos prisionais, ainda que de regime disciplinar diferenciado, bem como fixa o dever da Instituição de manter profissionais classificados nas comarcas que possuem tais estabelecimentos. Nosso parecer é favorável às emendas de nºs. 60 e 62.

As  emendas 92 e 94 versam sobre o artigo 235. A emenda 92 acrescenta parágrafo estabelecendo que os recursos do Fundo de Assistência Judiciária e das demais receitas da Defensoria Pública servirão para cobrir todas as despesas da instituição, inclusive aquelas com pessoal. A emenda 84 altera-lhe a redação transferindo à Administração da Defensoria Pública o saldo acumulado no Fundo de Assistência Judiciária.

Avaliada a matéria, verificamos que as mesmas não apresentam impedimentos que possam obstar sua aprovação, razão pela qual somos favoráveis à aprovação das emendas de nºs 92 e 94.

As emendas de nº 43, 44, 70 e 102 versam sobre o  artigo 3º das Disposições Transitórias. A emenda 43 dilata, para um ano, a concomitância do exercício das funções da Procuradoria Geral do Estado na Defensoria Pública. A 44 altera a redação do § 2º, de forma a atribuir competência conjunta ao Procurador Geral do Estado e ao Defensor Público Geral do Estado para definir as regras relativas à transição dos serviços de Assistência Judiciária para a Defensoria Pública. A emenda 70 suprime os §§ 1º e 2º. A 102 quer dar nova redação ao caput, limitando em 50 % os acesso aos cargos.

A  nosso ver, a emenda de nº 43 deve ser aprovada, pois a Assistência Judiciária é prestada pela Procuradoria Geral do Estado, e não somente pela Procuradoria de Assistência Judiciária. Entendemos ser possível  a celebração de Termo de Cooperação entre a PGE e a Defensoria para tais fins.

Entretanto, com o intuito de aperfeiçoar o texto da referida emenda  propomos a seguinte subemenda:

Subemenda à  emenda  de nº 43

Das Disposições Transitórias

"Artigo 3° -....................................................................

§ 1o. - Até um ano após a vigência desta Lei, prorrogáveis por mais 12(doze) meses, as atribuições da Defensoria Pública continuarão sendo exercidas concomitantemente pela Procuradoria Geral do Estado. "

A emenda de nº 44, dado o acolhimento da emenda de anterior na forma da subemenda apresentada.

Emenda de nº 45. Analisada a matéria, verificamos que a garantia nela veiculada vai contra o interesse público. O servidor não tem garantia do local do exercício. A classificação de cargos é matéria para decisão do Poder Executivo, ou seja, do Defensor Geral e do Procurador Geral. Além disso, essa mesma garantia não foi dada a quem optar pela Defensoria Pública, o que fere o princípio da isonomia.

A emenda 70, diante da avaliação da emenda nº 45, encontra-se prejudicada. Logo, contrário é o nosso parecer.

A emenda 102 nega vigência ao artigo 10 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual. Portanto é inconstitucional, devendo ser rejeitada.

As emendas 6, 15, 30, 31, 46, 58, 65, 79, 80, 87 e 89 tratam do artigo 6º das Disposições Transitórias. Em resumo, as emendas dizem respeito ao aproveitamento dos profissionais que hoje exercem função atividade (Lei 500/74) ou que têm contrato de trabalho com a FUNAP.

Apesar do profundo e merecido respeito que todos esses profissionais têm do Estado, não se pode deixar de enfatizar a flagrante inconstitucionalidade dessas emendas. Várias delas estão fundamentadas no artigo 24 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual. Porém, deve-se atentar que referido artigo não sugere o enquadramento desses profissionais no cargo de Defensores Públicos. E  nem poderia fazê-lo, sob pena de flagrante desrespeito ao artigo 37, II da Constituição Federal. O artigo 24 do  Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual prevê que estes profissionais sejam aproveitados no órgão, desde que estáveis em 05 de outubro de 1988. Ora, O Projeto de lei Complementar contempla exatamente a hipótese constitucional. Manifestamo-nos, destarte, pela sua rejeição.

Em relação à emenda de nº 88, esta igualmente deve ser rejeitada, vez que vislumbra contemplar os advogados regularmente inscritos na Ordem dos Advogados  do Brasil, designados para exercer a função de Defensor  Público, nos termos do convênio celebrado entre as mencionadas instituições. Pelos mesmos motivos  a proposta é inconstitucional.

A emenda de nº 98 dá nova redação aos §§ 1o. e 2o do artigo 10 das Disposições Transitórias e aos anexos e subanexos I e II, de forma a alterar os valores da escala de vencimentos dos cargos em comissão e  efetivos integrantes da Defensoria Pública. 

Recomendamos sua rejeição, pois a mesma representa elevação de despesa, o que somente pode ocorrer com o envio de mensagem aditiva.

Somos, pois, contrários à aprovação da emenda de nº 98.

A 61 acrescenta parágrafo único visando a garantir a participação da sociedade civil na gestão da Defensoria Pública, por meio de videoconferências. 

A emenda 91 acrescenta parágrafo ao artigo 45, de forma a estabelecer a obrigatoriedade das Defensorias Públicas envolverem-se no processo de organização das conferências para a elaboração do plano anual de atuação da Defensoria Pública do Estado.

Com relação às emendas de nºs. 61 e 91 que contemplam a organização das Conferências pelos Conselhos, não encontramos quaisquer óbices que possam obstar o acolhimento das mesmas.

A emenda de nº 78 propõe a supressão do parágrafo  único do artigo 112. Trata-se de matéria importante para a organização da Instituição, razão pela qual não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 78.

4. DA CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

6. Favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº 18, de 2005;

7. Favoravelmente à aprovação das emendas de nºs. 43, 55 e 59, na forma subemendas apresentadas no parecer;

8. Favoravelmente à aprovação das emendas nºs. 07,08,09,10,17,18,22,24,26,41,44,45,51,52,53,61,67,70,82,84,90,91,92,94,95,96,97,101 e 102; e

9. Contrariamente à aprovação das demais emendas e subemendas da Comissão de Constituição e Justiça.







a)  Wagner Salustiano

